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ISENCAO. DOENCA GRAVE. PROVA.

Considerando que o recorrente demonstrou, com documentacdo habil e idonea,
que os rendimentos recebidos eram decorrentes de aposentadoria, deve-se
prosperar a alegacdo de serem rendimentos isentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao Recurso Voluntario, para reconhecer a isencdo sobre o rendimento de R$
200.140,31.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima — Presidente

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Alexandre Lazaro
Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente). Ausente, justificadamente,
Cleber Ferreira Nunes Leite.

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Trata-se de impugnacdo apresentada contra a Notificacdo de Lancamento de folhas 85 a
89, referente ao ano-calendario 2015, por meio da qual se cancelou o imposto a restituir
declarado de R$ 33.365,27 e se exigem R$ 19.637,02 de Imposto de Renda
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 ISENÇÃO. DOENÇA GRAVE. PROVA.
 Considerando que o recorrente demonstrou, com documentação hábil e idônea, que os rendimentos recebidos eram decorrentes de aposentadoria, deve-se prosperar a alegação de serem rendimentos isentos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário, para reconhecer a isenção sobre o rendimento de R$ 200.140,31.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente). Ausente, justificadamente, Cleber Ferreira Nunes Leite.
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Trata-se de impugnação apresentada contra a Notificação de Lançamento de folhas 85 a 89, referente ao ano-calendário 2015, por meio da qual se cancelou o imposto a restituir declarado de R$ 33.365,27 e se exigem R$ 19.637,02 de Imposto de Renda suplementar, R$ 14.727,76 de multa de ofício, R$ 6.654,98 de juros de mora, totalizando R$ 41.019,76 de crédito tributário apurado. 
2. Na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal de folhas 86 e 87, a autoridade lançadora imputou ao contribuinte as seguintes irregularidades:
a) Omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, decorrentes de ação trabalhista (fl. 86), no valor de R$ 200.140,31, informando que teria havido �omissão de rendimentos decorrentes de Decisão da Justiça Estadual, conforme informações constantes na DIRF da fonte pagadora�.
b) Dedução indevida de despesas médicas (fl. 87), no valor de R$ 59,00, informando que a glosa foi efetuada por falta de comprovação da sua regularidade, tendo em vista que o valor comprovado ter sido inferior ao declarado.
3. Cientificado do lançamento em 21/11/2020, conforme atesta o documento �AR Digital� de folha 69, o interessado ingressou com a impugnação de folha 3, em 01/12/2020, na qual alegou que: 
O impugnante é idoso, cardiopata e isento do pagamento de parcela de Imposto de Renda por sentença transitada em julgado. Recebeu o valor omitido por terceiro que preencheu a declaração, através de precatório, cuja natureza é salarial. Também houve confusão quanto ao valor pago ao Centro de Assistência Fisioterápica, que foi na realidade de R$ 780,00 e a diferença foi paga ao Centro de Medicina e Psicologia de Trânsito de Niterói, no valor de R$ 59,00. Assim sendo, impugna a multa e cobrança referidas, em vista de terem sido os valores omitidos por engano do contador. De todo, resta que tal valor é isento, através de sentença judicial, à incidência de imposto, visto ser de natureza salarial. Assim sendo, requer seja a referida cobrança anulada de pleno direito.
4. É o relatório. 
A decisão de piso foi desfavorável à pretensão impugnatória, conforme decisão abaixo transcrita:
Da alegação de erro no preenchimento da DAA por parte do contador
6.1. Em sua peça de contestação, o Impugnante alegou que os erros, identificados pela autoridade lançadora, em sua DAA do ano-calendário 2015, teriam sido cometidos pelo seu contador e que, por conta disso, estaria impugnando a multa e as demais cobranças contidas na autuação fiscal.
6.2. No tocante a essa alegação, deve ser ressaltado ao Impugnante que eventual contrato firmado com terceiros se trata de um acordo (convenção) entre particulares, que não pode ser oposto contra a Fazenda Pública para impedir o devido lançamento tributário decorrente das infrações detectadas. Nesse sentido, segue a determinação do art. 123 do Código Tributário Nacional � CTN (Lei nº 5.172, de 1966):
Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes.
6.3. Portanto, os fatos descritos pelo Impugnante não podem ser opostos à Fazenda Pública como causa excludente da sua responsabilidade. Este, em última análise, é quem deve suportar as consequências de uma eventual má escolha do procurador, quer por culpa in eligendo, quer por culpa in vigilando.
6.4. A relação jurídico-tributária é interpretada abstraindo-se fatores exógenos que possam porventura influir no fato econômico outrora subjungido por prévio ato normativo, pois esses fatores devem ser discutidos em sede própria, que, no caso vertente, é a justiça comum em uma eventual ação de prestação de contas proposta contra seus contratados.
6.5. Urge citar o disposto no art. 118 do CTN, que alberga tal previsão:
Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se:
I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 
II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.
6.6. Portanto, é o Impugnante, em última análise, quem deve suportar as consequências da má escolha do profissional ou da má execução dos serviços contratados, quer por culpa in eligendo, quer por culpa in vigilando, pois o interesse e responsabilidade na correta e legal conduta desse profissional é dele, o interessado, e não da Administração Tributária.
6.7. Portanto, não há como o interessado se eximir da responsabilidade pelas práticas ilegítimas apontadas pela autoridade lançadora, pois, na condição de sujeito passivo da obrigação tributária, tem relação pessoal e direta com a situação que constitui fato gerador da obrigação tributária principal, como preconiza o inciso I do parágrafo único do art. 121 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 1966).
6.8. Conclui-se, dessa forma, que o fato de as infrações detectadas terem sido realizadas por erro de terceiros (contador) não excluem a responsabilidade do contribuinte pelas informações prestadas em sua DAA.
Da imputação de omissão de rendimentos
7. A autoridade lançadora imputou ao Impugnante �omissão de rendimentos decorrentes de Decisão da Justiça Estadual, conforme informações constantes na DIRF da fonte pagadora�, no valor de R$ 200.140,31.
7.1. O Impugnante, por sua vez, contestou tal imputação, alegando que �é idoso, cardiopata e isento do pagamento de parcela de Imposto de Renda por sentença transitada em julgado. Recebeu o valor omitido por terceiro que preencheu a declaração, através de precatório, cuja natureza é salarial�. Para comprovar a sua alegação, o Impugnante carreou aos autos cópias dos seguintes documentos:
a) cópia do Acórdão na Apelação Cível/Remessa Necessária nº 0250419-Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, do Processo nº 10010.003242/0314-84 apenso aos autos, datado de 22/11/2017, tendo como apelante o Estado do Rio de Janeiro e como apelado Mauro Affonso Motta (Impugnante), no qual a ementa assim dispõe: �APELAÇÃO CÍVEL/REMESSA NECESSÁRIA. TRIBUTÁRIO. CANCELAMENTO DO DESCONTO EFETUADO A TÍTULO DO IMPOSTO DE RENDA C.C. PLEITO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PORTADOR DE CARDIOPATIA GRAVE. ISENÇÃO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA BEM COMO DO TJRJ. INCONFORMISMO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, BUSCANDO A REFORMA DO JULGADO, HAJA VISTA A AUSÊNCIA DE LAUDO MÉDICO OFICIAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO ESCORREITA, EIS QUE A DOENÇA FOI CONFIRMADA POR PROFISSIONAL COMPETENTE. VALIDADE DO LAUDO REALIZADO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO TJRJ. RECURSO DESPROVIDO, COM A CONDENAÇÃO DO ENTE PÚBLICO EM HONORÁRIOS RECURSAIS. MANTIDA A SENTENÇA EM SEDE DE REMESSA NECESSÁRIA�.
b) cópia de decisão proferida pela Terceira Vice-Presidência do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro no Recurso Especial Cível nº 0250419-13.2015.8.19.0001 (fls. 20 a 25), datada de 4/06/2018, tendo como recorrente o Estado do Rio de Janeiro e como recorrido Mauro Affonso Motta (Impugnante), na qual foi inadmitido o recurso especial interposto.
c) cópias de certidão-remessa, certidão de intimação e intimação eletrônica (fls. 26 a 33), no qual é certificado que não houve recurso interposto contra o inadmissão do recurso especial, bem como é expedida intimação para o cumprimento do acórdão.
d) cópia do Acórdão que concedeu à segurança, nos termos do pedido inicial, no Mandado de Segurança 605/93, impetrado pelos Servidores Públicos Estaduais � Fiscais de Renda (fls. 34 a 53), datada de 25/04/1994, no qual se pleiteou a �concessão de ordem, para que se tenha como teto remuneratório o valor efetivamente devido aos Secretários de Estado, estabelecido pela Constituição�.
e) cópia dos Embargos de Declaração no Mandado de Segurança nº 605/93 (fls. 54 a 56), datado de 16/08/1994, opostos pelo Estado do Rio de Janeiro, tendo sido rejeitados os embargos.
f) cópia do Agravo Regimental no Mandado de Segurança nº 605/93 interposto no Tribunal de Justiça � Órgão Especial � Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro (fls. 57 a 60), tendo como agravante o Estado do Rio de Janeiro, datado de 27/10/1994, no qual foi dado �provimento parcial ao agravo regimental para declarar que a execução da decisão concessiva do mandamus seja feita após o seu trânsito em julgado�.
7.2. Verifica-se, então, que o Impugnante alega que os rendimentos recebidos, no valor de R$ 200.140,31, no ano-calendário 2015, referente à decisão judicial no Mandado de Segurança 605/93, seriam isentos pelo fato dele ser portador de moléstia grave, situação que teria sido reconhecida na decisão judicial de folhas 9 a 33. Logo, segundo o Impugnante, a imputação de omissão de rendimentos seria indevida. 7.3. Nesse ponto, insta esclarecer que acerca da isenção para portadores de moléstia grave, assim dispõe o art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei nº 7.713, de 22/12/1988:
(...)
7.6. Além da legislação tributária acima mencionada, insta ressaltar os seguintes atos legais que também repercutem sobre a matéria aqui analisada:
Portaria RFB nº 3.222, de 08 de agosto de 2011
Art. 6º As SCI elaboradas pela Cosit e as por ela aprovadas terão efeito vinculante em relação às unidades da RFB, a partir de sua publicação no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.
Despacho de Aprovação Cosit nº 13, Solução de Consulta Interna Cosit nº 11 (Data da publicação: 03 de julho de 2012)
Assunto: Imposto Sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
A comprovação da moléstia grave deverá ser realizada mediante laudo pericial, assim entendido como documento emitido por médico legalmente habilitado ao exercício da profissão de medicina, integrante de serviço médico oficial da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios, [...]. Para efeito do reconhecimento das isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, sem prejuízo das demais exigências legais relativas à matéria, somente podem ser aceitos laudos periciais expedidos por instituições públicas, ou seja, instituídas e mantidas pelo Poder Público, independentemente da vinculação destas ao Sistema Único de Saúde (SUS). Os laudos médicos expedidos por entidades privadas não atendem à exigência legal, não podendo ser aceitos, ainda que o atendimento decorra de convênio referente ao SUS.
7.7. Encerrada a apresentação da legislação tributária que trata do tema, cabe verificar, no caso concreto, se houve a comprovação do preenchimento dos requisitos cumulativos básicos exigidos pela legislação do Imposto de Renda (IR) para o gozo da isenção.
7.8. Nesse sentido, verifica-se que a exigência de laudo médico oficial para comprovar a existência de moléstia grave foi superada pela decisão judicial, transitada em julgada, contida no Acórdão na Apelação Cível/Remessa Necessária nº 0250419-13.2015.8.19.0001, apresentada pelo Impugnante às folhas 9 a 33.
7.9. Além desse ponto, outro requisito essencial exige que os valores recebidos correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensão, podendo, também, se referir a complementação desses rendimentos.
7.10. Ao serem compulsados os autos, verifica-se que o Impugnante não carreou qualquer documento que comprovasse que o valor de R$ 200.140,31, recebido em decorrência da Decisão da Justiça Estadual, fosse enquadrado como rendimentos de aposentadoria ou de sua complementação.
7.11. Em consulta aos sistemas informatizados da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil � Portal Dirf, verifica-se que a fonte pagadora Estado do Rio de Janeiro, CNPJ nº 42.498.600/0001-71, informou que os rendimentos recebido pelo Impugnante no valor de R$ 200.140,31 eram tributáveis, não havendo qualquer indicação que tais rendimentos seriam decorrentes da aposentadoria do Impugnante. Nesse contexto, insta acrescentar que o próprio Impugnante afirma em sua contestação que �recebeu o valor omitido por terceiro que preencheu a declaração, através de precatório, cuja natureza é salarial�. (Sem grifos no original).
7.12. Diante de tal quadro, cumpre salientar que caberia ao interessado, em seu próprio interesse, acostar aos autos todas as provas de suas alegações, em razão de a legislação do processo administrativo fiscal determinar que toda a prova documental deve ser apresentada com a impugnação, conforme disposto no Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011:
Art.57. A impugnação mencionará (Decreto no 70.235, de 1972, art. 16, com a redação dada pela Lei no 8.748, de 1993, art. 1o, e pela Lei no 11.196, de 2005, art. 113):
[...]
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
[...]
§ 4o A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:
I - fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;
II - refira-se a fato ou a direito superveniente; ou
III - destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
(Sem grifos no original)
7.13. Portanto, ao impugnar o lançamento, o contribuinte deveria comprovar e justificar o que alega, pois a ele caberia o ônus de provar, ou seja, de trazer elementos que não deixem qualquer dúvida quanto ao fato questionado.
7.14. A inversão legal do ônus da prova, do Fisco para o Contribuinte, transfere para o Impugnante a obrigação de comprovação e justificação dos fatos relatados na impugnação e, não o fazendo, sofre as consequências legais, ou seja, o não cabimento de sua pretensão por falta de produção probatória.
7.15. Cabe acrescentar, ainda, que os dispositivos legais acima mencionados explicitam a forma de comprovação exigida para a outorga da isenção e, a teor dos artigos 111, inciso II e 176 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25/10/1966), a isenção é sempre decorrente de lei, a qual deve ser interpretada literalmente:
Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: [...]
II - outorga de isenção;
[...]
Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.
7.16. Diante do exposto, verifica-se que o Impugnante não conseguiu demonstrar, com documentação hábil e idônea, que os rendimentos recebidos eram decorrentes de aposentadoria ou de sua complementação. Logo, por falta de produção probatória, não deve prosperar a alegação de que não teria havido a omissão de rendimentos decorrentes de Decisão da Justiça Estadual, no valor de R$ 200.140,31.
Da glosa de dedução de despesas médicas
8. A autoridade lançadora glosou a dedução de despesas médicas, no valor de R$ 59,00, informando que a glosa foi efetuada por falta de comprovação da sua regularidade, tendo em vista que o valor comprovado ter sido inferior ao declarado.
8.1. O Impugnante, por sua vez, afirma que houve confusão quanto ao valor pago ao Centro de Assistência Fisioterápica, que foi na realidade de R$ 780,00 e a diferença foi paga ao Centro de Medicina e Psicologia de Trânsito de Niterói, no valor de R$ 59,00.
8.2. A dedutibilidade de despesas médicas na apuração do Imposto de Renda da Pessoa Física e a análise fiscal da eventual dedução estão regulamentados pelos seguintes dispositivos:
Lei nº 9.250, de 26/12/1995
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II � das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias.
[...]
§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
Decreto nº 3.000, de 26/03/1999 (Vigente à época dos fatos)
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogosterapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea �a�).
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
I � aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II � restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III � limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas � CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica � CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.
8.3. De fato, a legislação tributária concede ao contribuinte, por ocasião da declaração anual de ajuste, a possibilidade de deduzir na apuração de sua base de cálculo do Imposto de Renda as despesas médicas incorridas durante o ano-calendário, exigindo-se, contudo, quando intimado pelo Fisco, a comprovação de que as deduções pleiteadas na DAA preencham todos os requisitos exigidos, sob pena de serem consideradas indevidas e o valor pretendido como dedução seja apurado e lançado em procedimento de ofício.
8.4. No caso concreto, o Impugnante reconhece que a despesa médica, que teria sido realizada no Centro de Assistência Fisioterápica Ltda, CNPJ nº 27.779.107/0001-36, corresponderia tão somente ao valor de R$ 780,00, corroborando a glosa efetuada pela autoridade lançadora, conforme informação contida na Notificação de Lançamento (fl. 87).
8.5. Por outro lado, o Impugnante requer que seja reconhecida a despesa médica não declarada em sua DAA do ano-calendário 2015, no valor de R$ 59,00, que teria sido realizada no Centro de Medicina e Psicologia de Trânsito de Niterói, conforme nota fiscal de folha 8, emitida em 18/03/2015, referente à renovação de sua Carteira Nacional de Habilitação.
8.6. Contudo, este órgão colegiado não possui competência para deferir tal pretensão de retificação da DAA do Impugnante, pois o art. 147, § 1º, do Código Tributário Nacional � CTN (Lei nº 5.172, de 1966) e o art. 7º do Decreto nº 70.235, de 1972, assim dispõem:
Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.
§ 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributos, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.
Decreto nº 70.235, de 1972
Art. 7º O procedimento fiscal tem início com:
I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto; [...]
§ 1º O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
(Sem grifos no original)
8.7. Dessa forma, vê-se que a pretensão do sujeito passivo, nesta fase processual, é uma tentativa de retificar a Declaração de Ajuste Anual (DAA) para reduzir o tributo devido, apurado em procedimento de ofício, não cabendo a este órgão julgador a análise de tal questão.
8.8. Diante de tal quadro, não há como acatar a alegação do Impugnante, devendo ser mantida a glosa de dedução de despesas médicas, no valor de R$ 59,00.

Cientificado da decisão de primeira instância em 20/09/2021, o sujeito passivo interpôs, em 15/10/2021, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que, de acordo com o art. 5º, incisos XIV e XXI da Lei 7.713/1988, art. 39 do decreto 3.000/1999, § 4º do art. 6º IN SRF 1500/2014, o recorrente é portador de doença grave e foi devidamente comprovada por decisão transitada em julgado a natureza do rendimento oriundos de diferenças de aposentadoria em razão de acordo firmado no Mandado de Segurança 605/93, conforme cópia de sua petição inicial, acordão, planilha de cálculos, mandado de pagamento n. 2015007677 e consulta ao Sistema de Processo do portal do Governo do Estado do Rio de Janeiro.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
O litígio recai sobre a comprovação dos requisitos para fruição da isenção de Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF sobre rendimentos de diferença de aposentadoria por ser portador de doença grave. Apenas para esclarecer, a decisão de piso considerou superada a exigência de laudo médico oficial para comprovar a existência de moléstia grave em razão de decisão judicial, transitada em julgada, contida no Acórdão na Apelação Cível/Remessa Necessária nº 0250419-13.2015.8.19.0001 (fls. 9 a 33), mas sustentou que não há provas de que os valores recebidos correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensão, ou sua complementação.
O recorrente insiste em sua tese impugnatória, apresentando cópias extraídas do Mandado de Segurança 605/93. Nas fls. 34/45, verifica-se que o pleito judicial, culminado em acordo judicial, decorria de complemento de aposentadoria:
�(...) que. congrega a categoria dos servidores públicos civis estatutários, ativos e inativos, integrantes da carreira de Fiscal de Rendas da Secretaria de Economia e Finanças do Estado do Rio de Janeiro, cuja remuneração e/ou proventos de aposentadoria é composta pelo vencimento base (art.46, da Lei Complementar no 39. de 19.11.90) e por outras vantagens pecuniárias (art. 47, da mesma lei), quais sejam: a) adicional de tempo de serviço; bh) ajuda de custo; c) diária; d) prêmio de produtividade; e) décimo terceiro salário; +) outras vantagens concedidas em lei;�

Assiste razão ao recorrente. O rendimento de R$ 200.140,31, percebido no ano-calendário 2015, refere-se à decisão judicial no Mandado de Segurança 605/93 contra a existência de um teto imposto pelo executivo em favor de aposentadoria, mas, para a decisão de piso, necessitaria de comprovação de se tratar de rendimento de complementação da aposentadoria, conforme, art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei nº 7.713, de 22/12/1988:
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:
[...]
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;(Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004).
[...]
XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão. (Incluído pela Lei nº 8.541, de 1992)(Vide Lei 9.250, de 1995)
No mesmo sentido o art. 39 do Decreto n° 3.000, de 26/03/1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR 1999 - vigente à época dos fatos):
Art.39.Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:
[...]
XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XIV, Lei nº 8.541, de 1992, art. 47, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, §2º);
[...]
§ 4º Para o reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII, a partir de 1º de janeiro de 1996, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30 e §1º).
§ 5º As isenções a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:
I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão;
II - do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria, reforma ou pensão;
III - da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial. 
§ 6º As isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão.
O § 4º do art. 6º da Instrução Normativa RFB - IN nº 1.500, de 29 de outubro de 2014 alinha-se ao comando normativo acima transcrito:
Art. 6º São isentos ou não se sujeitam ao imposto sobre a renda, os seguintes rendimentos originários pagos por previdências:
[...]
II - proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida (Aids), e fibrose cística (mucoviscidose), comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial no caso de moléstias passíveis de controle, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma, observado o disposto no § 4º; (destaque não consta do original)
Segundo a decisão de piso, é ônus probatório do recorrente demonstrar, com documentação hábil e idônea, que os rendimentos recebidos eram decorrentes de aposentadoria ou de sua complementação. Assim, concluiu que, por falta de produção probatória, não deveria prosperar a alegação de serem rendimentos isentos.
No entanto, pelo conjunto probatório carreado aos autos, especialmente as cópias do processo 605/93 (e-fls. 09/60) e efls. 215, esta última ora admitida em homenagem ao princípio da Verdade Real e formalismo moderado, consoante jurisprudência deste E. Tribunal), impõe-se reconhecer se tratar de rendimento decorrente da diferença de aposentadoria em razão da limitação do teto estadual declarado ilegal.
Conclusão

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a isenção sobre o rendimento de R$ 200.140,31.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto
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suplementar, R$ 14.727,76 de multa de oficio, R$ 6.654,98 de juros de mora,
totalizando R$ 41.019,76 de crédito tributario apurado.

2. Na Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal de folhas 86 e 87, a autoridade
lancadora imputou ao contribuinte as seguintes irregularidades:

a) Omissdo de rendimentos recebidos de pessoa juridica, decorrentes de acdo trabalhista
(fl. 86), no valor de R$ 200.140,31, informando que teria havido “omissdo de
rendimentos decorrentes de Decisdo da Justica Estadual, conforme informacgdes
constantes na DIRF da fonte pagadora”.

b) Deducéo indevida de despesas médicas (fl. 87), no valor de R$ 59,00, informando
que a glosa foi efetuada por falta de comprovacéo da sua regularidade, tendo em vista
que o valor comprovado ter sido inferior ao declarado.

3. Cientificado do langamento em 21/11/2020, conforme atesta o documento “AR
Digital” de folha 69, o interessado ingressou com a impugnacdo de folha 3, em
01/12/2020, na qual alegou que:

O impugnante € idoso, cardiopata e isento do pagamento de parcela de Imposto
de Renda por sentenca transitada em julgado. Recebeu o valor omitido por
terceiro que preencheu a declaragdo, através de precat6rio, cuja natureza é
salarial. Também houve confusdo quanto ao valor pago ao Centro de Assisténcia
Fisioterapica, que foi na realidade de R$ 780,00 e a diferenca foi paga ao Centro
de Medicina e Psicologia de Transito de Niterdi, no valor de R$ 59,00. Assim
sendo, impugna a multa e cobranca referidas, em vista de terem sido os valores
omitidos por engano do contador. De todo, resta que tal valor é isento, através de
sentenga judicial, a incidéncia de imposto, visto ser de natureza salarial. Assim
sendo, requer seja a referida cobranga anulada de pleno direito.

4. E o relatorio.

A decisdo de piso foi desfavoravel a pretensdo impugnatéria, conforme deciséo

abaixo transcrita:

Da alegacéo de erro no preenchimento da DAA por parte do contador

6.1. Em sua peca de contestagdo, o Impugnante alegou que os erros, identificados pela
autoridade langadora, em sua DAA do ano-calendario 2015, teriam sido cometidos pelo
seu contador e que, por conta disso, estaria impugnando a multa e as demais cobrangas
contidas na autuacéo fiscal.

6.2. No tocante a essa alegacdo, deve ser ressaltado ao Impugnante que eventual
contrato firmado com terceiros se trata de um acordo (convencdo) entre particulares,
que ndo pode ser oposto contra a Fazenda Publica para impedir o devido langamento
tributério decorrente das infraces detectadas. Nesse sentido, segue a determinacéo do
art. 123 do Caodigo Tributario Nacional — CTN (Lei n® 5.172, de 1966):

Art. 123. Salvo disposicdes de lei em contrario, as convencdes particulares,
relativas a responsabilidade pelo pagamento de tributos, ndo podem ser opostas a
Fazenda Publica, para modificar a definicdo legal do sujeito passivo das
obrigac0es tributarias correspondentes.

6.3. Portanto, os fatos descritos pelo Impugnante ndo podem ser opostos a Fazenda
Publica como causa excludente da sua responsabilidade. Este, em Ultima analise, é
quem deve suportar as consequéncias de uma eventual ma escolha do procurador, quer
por culpa in eligendo, quer por culpa in vigilando.

6.4. A relacdo juridico-tributaria é interpretada abstraindo-se fatores exdgenos que
possam porventura influir no fato econémico outrora subjungido por prévio ato
normativo, pois esses fatores devem ser discutidos em sede prépria, que, no caso
vertente, € a justica comum em uma eventual acdo de prestacdo de contas proposta
contra seus contratados.
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6.5. Urge citar o disposto no art. 118 do CTN, que alberga tal previséo:
Art. 118. A definicédo legal do fato gerador € interpretada abstraindo-se:

| - da validade juridica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes,
responsaveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus
efeitos;

Il - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

6.6. Portanto, é o Impugnante, em Ultima analise, quem deve suportar as consequéncias
da ma escolha do profissional ou da ma execucdo dos servigos contratados, quer por
culpa in eligendo, quer por culpa in vigilando, pois o interesse e responsabilidade na
correta e legal conduta desse profissional é dele, o interessado, e ndo da Administragdo
Tributaria.

6.7. Portanto, ndo ha como o interessado se eximir da responsabilidade pelas praticas
ilegitimas apontadas pela autoridade lancadora, pois, na condicéo de sujeito passivo da
obrigacdo tributéria, tem relacdo pessoal e direta com a situacdo que constitui fato
gerador da obrigagdo tributéria principal, como preconiza o inciso | do paragrafo Unico
do art. 121 do Cdédigo Tributario Nacional (Lei n° 5.172, de 1966).

6.8. Conclui-se, dessa forma, que o fato de as infracGes detectadas terem sido realizadas
por erro de terceiros (contador) ndo excluem a responsabilidade do contribuinte pelas
informacdes prestadas em sua DAA.

Da imputacéo de omisséo de rendimentos

7. A autoridade lancadora imputou ao Impugnante “omisséo de rendimentos decorrentes
de Decisdo da Justica Estadual, conforme informagdes constantes na DIRF da fonte
pagadora”, no valor de R$ 200.140,31.

7.1. O Impugnante, por sua vez, contestou tal imputagdo, alegando que “¢ idoso,
cardiopata e isento do pagamento de parcela de Imposto de Renda por sentenca
transitada em julgado. Recebeu o valor omitido por terceiro que preencheu a declaracéo,
através de precatorio, cuja natureza ¢é salarial”. Para comprovar a sua alegagdo, o
Impugnante carreou aos autos copias dos seguintes documentos:

a) copia do Acorddo na Apelagdo Civel/Remessa Necessaria n°® 0250419-Poder
Judiciario do Estado do Rio de Janeiro, do Processo n° 10010.003242/0314-84
apenso aos autos, datado de 22/11/2017, tendo como apelante o Estado do Rio de
Janeiro e como apelado Mauro Affonso Motta (Impugnante), no qual a ementa
assim  dispde:  “APELACAO  CIVEL/REMESSA  NECESSARIA.
TRIBUTARIO. CANCELAMENTO DO DESCONTO EFETUADO A TIiTULO
DO IMPOSTO DE RENDA C.C. PLEITO DE REPETI(;AO DE INDEBITO.
PORTADOR DE CARDIOPATIA GRAVE. ISEN(;AO. PRECEDENTES DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA BEM COMO DO TJRJ.
INCONFORMISMO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, BUSCANDO A
REFORMA DO JULGADO, HAJA VISTA A AUSENCIA DE LAUDO
MEDICO OFICIAL. SENTENCA DE PROCEDENCIA DA PRETENSAO
ESCORREITA, EIS QUE A DOENCA FOI CONFIRMADA POR
PROFISSIONAL COMPETENTE. VALIDADE DO LAUDO REALIZADO.
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA E DO TJRJ.
RECURSO DESPROVIDO, COM A CONDENACAO DO ENTE PUBLICO
EM HONORARIOS RECURSAIS. MANTIDA A SENTENCA EM SEDE DE
REMESSA NECESSARIA”.

b) cdpia de decisdo proferida pela Terceira Vice-Presidéncia do Poder Judiciério
do Estado do Rio de Janeiro no Recurso Especial Civel n® 0250419-
13.2015.8.19.0001 (fls. 20 a 25), datada de 4/06/2018, tendo como recorrente o
Estado do Rio de Janeiro e como recorrido Mauro Affonso Motta (Impugnante),
na qual foi inadmitido o recurso especial interposto.
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c) copias de certiddo-remessa, certiddo de intimagdo e intimacéo eletrénica (fls.
26 a 33), no qual é certificado que ndo houve recurso interposto contra o
inadmissdo do recurso especial, bem como é expedida intimacdo para o
cumprimento do ac6rdao.

d) cdpia do Acordao que concedeu a seguranca, nos termos do pedido inicial, no
Mandado de Seguran¢a 605/93, impetrado pelos Servidores Pablicos Estaduais —
Fiscais de Renda (fls. 34 a 53), datada de 25/04/1994, no qual se pleiteou a
“concessdo de ordem, para que se tenha como teto remuneratério o valor
efetivamente devido aos Secretarios de Estado, estabelecido pela Constituigdo”.

e) copia dos Embargos de Declaragcdo no Mandado de Seguranca n° 605/93 (fls.
54 a 56), datado de 16/08/1994, opostos pelo Estado do Rio de Janeiro, tendo
sido rejeitados os embargos.

f) copia do Agravo Regimental no Mandado de Seguranca n® 605/93 interposto
no Tribunal de Justica — Orgdo Especial — Poder Judiciario do Estado do Rio de
Janeiro (fls. 57 a 60), tendo como agravante o Estado do Rio de Janeiro, datado
de 27/10/1994, no qual foi dado “provimento parcial ao agravo regimental para
declarar que a execucdo da decisdo concessiva do mandamus seja feita apos o
seu transito em julgado”.

7.2. Verifica-se, entdo, que o Impugnante alega que os rendimentos recebidos, no valor
de R$ 200.140,31, no ano-calendario 2015, referente a deciséo judicial no Mandado de
Seguranca 605/93, seriam isentos pelo fato dele ser portador de moléstia grave, situacéo
que teria sido reconhecida na decisdo judicial de folhas 9 a 33. Logo, segundo o
Impugnante, a imputacdo de omisséo de rendimentos seria indevida. 7.3. Nesse ponto,
insta esclarecer que acerca da isencao para portadores de moléstia grave, assim dispde o
art. 6°, incisos XIV e XXI da Lei n® 7.713, de 22/12/1988:

(.)

7.6. Além da legislagdo tributaria acima mencionada, insta ressaltar os seguintes atos
legais que também repercutem sobre a matéria aqui analisada:

Portaria RFB n° 3.222, de 08 de agosto de 2011

Art. 6° As SCI elaboradas pela Cosit e as por ela aprovadas terdo efeito
vinculante em relacéo as unidades da RFB, a partir de sua publicagdo no sitio da
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereco
<http://www.receita.fazenda.gov.br>.

Despacho de Aprovacdo Cosit n° 13, Solucdo de Consulta Interna Cosit n® 11
(Data da publicacéo: 03 de julho de 2012)

Assunto: Imposto Sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF

A comprovacao da moléstia grave devera ser realizada mediante laudo pericial,
assim entendido como documento emitido por médico legalmente habilitado ao
exercicio da profissdo de medicina, integrante de servigo médico oficial da
Unido, dos estados, do Distrito Federal ou dos municipios, [...]. Para efeito do
reconhecimento das isengdes de que tratam os incisos X1V e XXI do art. 6° da
Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, sem prejuizo das demais exigéncias
legais relativas a matéria, somente podem ser aceitos laudos periciais expedidos
por institui¢cdes publicas, ou seja, instituidas e mantidas pelo Poder Publico,
independentemente da vinculagdo destas ao Sistema Unico de Satde (SUS). Os
laudos médicos expedidos por entidades privadas ndo atendem a exigéncia legal,
ndo podendo ser aceitos, ainda que o atendimento decorra de convénio referente
ao SUS.

7.7. Encerrada a apresentacdo da legislagdo tributaria que trata do tema, cabe verificar,
no caso concreto, se houve a comprovagéo do preenchimento dos requisitos cumulativos
basicos exigidos pela legislacdo do Imposto de Renda (IR) para 0 gozo da isengdo.
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7.8. Nesse sentido, verifica-se que a exigéncia de laudo médico oficial para comprovar a
existéncia de moléstia grave foi superada pela deciséo judicial, transitada em julgada,
contida no Acérddo na Apelacdo Civel/Remessa Necessaria n° 0250419-
13.2015.8.19.0001, apresentada pelo Impugnante as folhas 9 a 33.

7.9. Além desse ponto, outro requisito essencial exige que os valores recebidos
correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensdo, podendo, também, se
referir a complementacdo desses rendimentos.

7.10. Ao serem compulsados os autos, verifica-se que o Impugnante ndo carreou
qualquer documento que comprovasse que o valor de R$ 200.140,31, recebido em
decorréncia da Decisdo da Justica Estadual, fosse enquadrado como rendimentos de
aposentadoria ou de sua complementagéo.

7.11. Em consulta aos sistemas informatizados da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil — Portal Dirf, verifica-se que a fonte pagadora Estado do Rio de
Janeiro, CNPJ n°® 42.498.600/0001-71, informou que os rendimentos recebido pelo
Impugnante no valor de R$ 200.140,31 eram tributiveis, ndo havendo qualquer
indicacdo que tais rendimentos seriam decorrentes da aposentadoria do Impugnante.
Nesse contexto, insta acrescentar que o préprio Impugnante afirma em sua contestagao
que “recebeu o valor omitido por terceiro que preencheu a declaragdo, através de
precatorio, cuja natureza ¢ salarial”. (Sem grifos no original).

7.12. Diante de tal quadro, cumpre salientar que caberia ao interessado, em seu proprio
interesse, acostar aos autos todas as provas de suas alegac¢des, em razdo de a legislacéo
do processo administrativo fiscal determinar que toda a prova documental deve ser
apresentada com a impugnacdo, conforme disposto no Decreto n°® 7.574, de 29 de
setembro de 2011:

Art.57. A impugnacdo mencionara (Decreto no 70.235, de 1972, art. 16, com a
redacdo dada pela Lei no 8.748, de 1993, art. 10, e pela Lei no 11.196, de 2005,
art. 113):

[.]

Il - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razfes e provas que possuir;

[.]

8 40 A prova documental serd apresentada na impugnacao, precluindo o direito
de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:

I - figue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por
motivo de forca maior;

Il - refira-se a fato ou a direito superveniente; ou
111 - destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.
(Sem grifos no original)

7.13. Portanto, ao impugnar o langcamento, o contribuinte deveria comprovar e justificar
0 que alega, pois a ele caberia o 6nus de provar, ou seja, de trazer elementos que ndo
deixem qualquer divida quanto ao fato questionado.

7.14. A inversdo legal do énus da prova, do Fisco para o Contribuinte, transfere para o
Impugnante a obrigacdo de comprovacdo e justificagdo dos fatos relatados na
impugnacéo e, ndo o fazendo, sofre as consequéncias legais, ou seja, 0 ndo cabimento
de sua pretensdo por falta de producéao probatdria.

7.15. Cabe acrescentar, ainda, que os dispositivos legais acima mencionados explicitam
a forma de comprovagdo exigida para a outorga da isencdo e, a teor dos artigos 111,
inciso Il e 176 do Codigo Tributario Nacional (Lei n® 5.172, de 25/10/1966), a isencdo é
sempre decorrente de lei, a qual deve ser interpretada literalmente:
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Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislagdo tributaria que disponha sobre:

[.]

Il - outorga de isencéo;

[.]

Art. 176. A isencdo, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de
lei que especifique as condicBes e requisitos exigidos para a sua concessdo, 0s
tributos a que se aplica e, sendo caso, 0 prazo de sua duragao.

7.16. Diante do exposto, verifica-se que o Impugnante ndo conseguiu demonstrar, com
documentacdo habil e iddnea, que os rendimentos recebidos eram decorrentes de
aposentadoria ou de sua complementacdo. Logo, por falta de producgdo probatéria, ndo
deve prosperar a alegagdo de que ndo teria havido a omissdo de rendimentos decorrentes
de Decisdo da Justica Estadual, no valor de R$ 200.140,31.

Da glosa de deducédo de despesas médicas

8. A autoridade langadora glosou a deducdo de despesas médicas, no valor de R$ 59,00,
informando que a glosa foi efetuada por falta de comprovacdo da sua regularidade,
tendo em vista que o valor comprovado ter sido inferior ao declarado.

8.1. O Impugnante, por sua vez, afirma que houve confusdo quanto ao valor pago ao
Centro de Assisténcia Fisioterapica, que foi na realidade de R$ 780,00 e a diferenca foi
paga ao Centro de Medicina e Psicologia de Transito de Niter6i, no valor de R$ 59,00.

8.2. A dedutibilidade de despesas médicas na apuracdo do Imposto de Renda da Pessoa
Fisica e a andlise fiscal da eventual deducdo estdo regulamentados pelos seguintes
dispositivos:

Lei n®9.250, de 26/12/1995

Art. 8° A base de célculo do imposto devido no ano-calendério seré a diferenca
entre as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os
isentos, os ndo-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributacdo definitiva;

Il — das deducbes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas,
psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais,
bem como as despesas com exames laboratoriais, servigos radioldgicos,
aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e dentérias.

[...]
§ 2° O disposto na alinea a do inciso II:

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no
Pais, destinados a cobertura de despesas com hospitalizacdo, médicas e
odontolégicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou
ressarcimento de despesas da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do
nome, endere¢o e numero de inscri¢do no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou
no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na
falta de documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento;

Decreto n° 3.000, de 26/03/1999 (Vigente a época dos fatos)
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Art. 80. Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicdlogos, fisioterapeutas,
fonoaudiologosterapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e proteses
ortopédicas e dentarias (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, inciso II, alinea “a”).

§ 1° O disposto neste artigo (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8°, § 2°):

I — aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no
Pais, destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e
odontolégicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou
ressarcimento de despesas da mesma natureza;

Il — restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il — limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do
nome, endere¢o e nimero de inscri¢cdo no Cadastro de Pessoas Fisicas — CPF ou
no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica — CNPJ de quem os recebeu, podendo,
na falta de documentacéo, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento.

8.3. De fato, a legislacdo tributaria concede ao contribuinte, por ocasido da declaragdo
anual de ajuste, a possibilidade de deduzir na apuragdo de sua base de célculo do
Imposto de Renda as despesas médicas incorridas durante o ano-calendério, exigindo-
se, contudo, quando intimado pelo Fisco, a comprovacdo de que as dedugdes pleiteadas
na DAA preencham todos os requisitos exigidos, sob pena de serem consideradas
indevidas e o valor pretendido como deducdo seja apurado e langado em procedimento
de oficio.

8.4. No caso concreto, o Impugnante reconhece que a despesa médica, que teria sido
realizada no Centro de Assisténcia Fisioterapica Ltda, CNPJ n° 27.779.107/0001-36,
corresponderia tdo somente ao valor de R$ 780,00, corroborando a glosa efetuada pela
autoridade langadora, conforme informacdo contida na Notificacdo de Langamento (fl.
87).

8.5. Por outro lado, o Impugnante requer que seja reconhecida a despesa médica nao
declarada em sua DAA do ano-calendario 2015, no valor de R$ 59,00, que teria sido
realizada no Centro de Medicina e Psicologia de Tréansito de Niterdi, conforme nota
fiscal de folha 8, emitida em 18/03/2015, referente a renovacao de sua Carteira Nacional
de Habilitacéo.

8.6. Contudo, este drgdo colegiado ndo possui competéncia para deferir tal pretensdo de
retificacdo da DAA do Impugnante, pois o art. 147, § 1°, do Cédigo Tributario Nacional
— CTN (Lein®5.172, de 1966) e o art. 7° do Decreto n° 70.235, de 1972, assim dispdem:

Art. 147. O langamento é efetuado com base na declaracéo do sujeito passivo ou
de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislacdo tributaria, presta a
autoridade administrativa informagfes sobre matéria de fato, indispensaveis a
sua efetivacéo.

§ 1° A retificacdo da declaracao por iniciativa do proprio declarante, quando vise
a reduzir ou a excluir tributos, s6 é admissivel mediante comprovagéo do erro em
que se funde, e antes de notificado o langamento.

Decreto n° 70.235, de 1972
Art. 7° O procedimento fiscal tem inicio com:

I - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente,
cientificado o sujeito passivo da obrigacao tributéria ou seu preposto; [...]

§ 1° O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em
relacdo aos atos anteriores e, independentemente de intimacdo, a dos demais
envolvidos nas infragdes verificadas.
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(Sem grifos no original)

8.7. Dessa forma, vé-se que a pretensdo do sujeito passivo, nesta fase processual, € uma
tentativa de retificar a Declaracdo de Ajuste Anual (DAA) para reduzir o tributo devido,
apurado em procedimento de oficio, ndo cabendo a este 6rgdo julgador a analise de tal
questéo.

8.8. Diante de tal quadro, ndo ha como acatar a alegacdo do Impugnante, devendo ser
mantida a glosa de deducdo de despesas médicas, no valor de R$ 59,00.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 20/09/2021, o sujeito passivo
interpds, em 15/10/2021, Recurso Voluntério, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que, de acordo com o art. 5° incisos XIV e XXI da Lei
7.713/1988, art. 39 do decreto 3.000/1999, § 4° do art. 6° IN SRF 1500/2014, o recorrente é
portador de doenca grave e foi devidamente comprovada por decisdo transitada em julgado a
natureza do rendimento oriundos de diferencas de aposentadoria em razéo de acordo firmado no
Mandado de Seguranca 605/93, conforme cédpia de sua peti¢do inicial, acordao, planilha de
calculos, mandado de pagamento n. 2015007677 e consulta ao Sistema de Processo do portal do
Governo do Estado do Rio de Janeiro.

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.

O litigio recai sobre a comprovacdo dos requisitos para fruicdo da isencdo de
Imposto de Renda Pessoa Fisica — IRPF sobre rendimentos de diferenca de aposentadoria por ser
portador de doenca grave. Apenas para esclarecer, a decisdo de piso considerou superada a
exigéncia de laudo médico oficial para comprovar a existéncia de moléstia grave em razéo de
decisdo judicial, transitada em julgada, contida no Acérddo na Apelacdo Civel/Remessa
Necessaria n° 0250419-13.2015.8.19.0001 (fls. 9 a 33), mas sustentou que ndo ha provas de que
os valores recebidos correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensdo, ou sua
complementacao.

O recorrente insiste em sua tese impugnatoria, apresentando copias extraidas do
Mandado de Seguranga 605/93. Nas fls. 34/45, verifica-se que o pleito judicial, culminado em
acordo judicial, decorria de complemento de aposentadoria:

“(...) que. congrega a categoria dos servidores publicos civis estatutarios, ativos e
inativos, integrantes da carreira de Fiscal de Rendas da Secretaria de Economia e
Financas do Estado do Rio de Janeiro, cuja remuneracdo efou proventos de
aposentadoria é composta pelo vencimento base (art.46, da Lei Complementar no 39. de
19.11.90) e por outras vantagens pecunidrias (art. 47, da mesma lei), quais sejam: a)
adicional de tempo de servico; bh) ajuda de custo; c) didria; d) prémio de produtividade;
e) décimo terceiro salario; +) outras vantagens concedidas em lei;”
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Assiste razdo ao recorrente. O rendimento de R$ 200.140,31, percebido no ano-
calendario 2015, refere-se a decisdo judicial no Mandado de Seguranca 605/93 contra a
existéncia de um teto imposto pelo executivo em favor de aposentadoria, mas, para a decisdo de
piso, necessitaria de comprovacdo de se tratar de rendimento de complementacdo da
aposentadoria, conforme, art. 6°, incisos X1V e XXI da Lei n® 7.713, de 22/12/1988:

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por
pessoas fisicas:

]

X1V — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em servico e 0s
percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienagéo
mental, esclerose mdltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenca de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avancados da doenca de
Paget (osteite deformante), contaminacéo por radiacéo, sindrome da imunodeficiéncia
adquirida, com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que a doenca
tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma;(Redacdo dada pela Lei n°
11.052, de 2004).

[-]

XXI - os valores recebidos a titulo de pensdo quando o beneficidrio desse rendimento
for portador das doencas relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes
de moléstia profissional, com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que
a doenca tenha sido contraida apds a concessdo da penséo. (Incluido pela Lei n° 8.541,
de 1992)(Vide Lei 9.250, de 1995)

No mesmo sentido o art. 39 do Decreto n° 3.000, de 26/03/1999 (Regulamento do
Imposto de Renda - RIR 1999 - vigente a época dos fatos):

Art.39.N&o entrardo no computo do rendimento bruto:

[-]

XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente
em servico e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa,
alienacdo mental, esclerose multipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenca de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, estados avangados de doenca de Paget (osteite
deformante), contaminacdo por radiacdo, sindrome de imunodeficiéncia adquirida, e
fibrose cistica (mucoviscidose), com base em conclusdo da medicina especializada,
mesmo que a doenga tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma (Lei n°
7.713, de 1988, art. 6°, inciso XIV, Lei n® 8.541, de 1992, art. 47, e Lei n® 9.250, de
1995, art. 30, §2°);

]

§ 4° Para o reconhecimento de novas isencdes de que tratam os incisos XXXI e XXXIII,
a partir de 1° de janeiro de 1996, a moléstia deverd ser comprovada mediante laudo
pericial emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municipios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de
moléstias passiveis de controle (Lei n° 9.250, de 1995, art. 30 e §19).

§ 5° As isencbes a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos
rendimentos recebidos a partir:

I - do més da concessdo da aposentadoria, reforma ou penséo;

Il - do més da emissdo do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for
contraida apos a aposentadoria, reforma ou penséo;

I11 - da data em que a doenga foi contraida, quando identificada no laudo pericial.
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8 6° As isencOes de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam a
complementacéo de aposentadoria, reforma ou pensé&o.

O 8§ 4°do art. 6° da Instru¢cdo Normativa RFB - IN n° 1.500, de 29 de outubro de
2014 alinha-se ao comando normativo acima transcrito:

Art. 6° Sdo isentos ou ndo se sujeitam ao imposto sobre a renda, 0s seguintes
rendimentos originarios pagos por previdéncias:

L]

Il - proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em servico e o0s
percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienacdo
mental, esclerose mdltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenca de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avancados de doenca de
Paget (osteite deformante), contaminagdo por radiacdo, sindrome de imunodeficiéncia
adquirida (Aids), e fibrose cistica (mucoviscidose), comprovada mediante laudo pericial
emitido por servigo médico oficial, da Unido, dos estados, do Distrito Federal e dos
municipios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial no caso de
moléstias passiveis de controle, mesmo que a doenca tenha sido contraida depois da
aposentadoria ou reforma, observado o disposto no 8 4°; (destaque ndo consta do
original)

Segundo a decisdo de piso, € 6nus probatorio do recorrente demonstrar, com
documentacao habil e idénea, que os rendimentos recebidos eram decorrentes de aposentadoria

ou de sua complementacdo. Assim, concluiu que, por falta de produgdo probatéria, ndo deveria
prosperar a alegacdo de serem rendimentos isentos.

No entanto, pelo conjunto probatorio carreado aos autos, especialmente as copias
do processo 605/93 (e-fls. 09/60) e efls. 215, esta ultima ora admitida em homenagem ao
principio da Verdade Real e formalismo moderado, consoante jurisprudéncia deste E. Tribunal),
imp0de-se reconhecer se tratar de rendimento decorrente da diferenca de aposentadoria em razédo
da limitacdo do teto estadual declarado ilegal.

Conclusédo

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, dar-lhe
provimento para reconhecer a isenc¢ao sobre o rendimento de R$ 200.140,31.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto



